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UNIVERSIDADE ESTADUAL DE CAMPINAS
CONTROLADORIA GERAL DA UNICAMP

ATA DA VIGÉSIMA TERCEIRA (23ª) SESSÃO ORDINÁRIA DO SISTEMA DE CONTROLE INTERNO DA UNIVERSIDADE ESTADUAL DE CAMPINAS. Aos vinte e um dias do mês de maio do ano de dois mil e vinte e seis, às dez horas e dez minutos, reuniu-se na sala de reuniões CGU-2, o Sistema de Controle Interno da Universidade Estadual de Campinas. A sessão foi presidida pelo Pró-reitor de Desenvolvimento Universitário, Fernando Sarti, em virtude de o Coordenador Geral da Unicamp estar em atividades oficiais na China. Compareceram os seguintes membros: Adilton Dorival Leite, Antonio Gonçalves de Oliveira Filho, Carlos Raul Etulain, Everaldo Pinheiro, Fernanda Lavras Costallat Silvado, Luciana Aparecida da Cunha Pigatto (pela DEA), Sergio Alves dos Santos e Thiago Baldini da Silva. Convidados: Ana Cláudia Simão, Renato Prandi Filho (Controle Interno da DGRH) e equipe da Controladoria Geral. Justificaram ausência: Fernandy Ewerardy de Souza e Augusto César da Silveira. O Presidente deu início à reunião, submetendo à apreciação a Ata da 22ª Sessão Ordinária, realizada no dia vinte e seis de março de dois mil e vinte e seis. Não havendo manifestações, a ata foi aprovada com uma abstenção. ORDEM DO DIA. A Contadora Renata Ribeiro Vilas Boas apresentou o ITEM 1 (Relatório do PAI nº. 03/2026 sobre os Estoques de Materiais/Almoxarifados) esclarecendo que o relatório por ela elaborado seguiu o ciclo de monitoramento relativo ao final de 2025. Foram apresentadas as constatações e recomendações emitidas no respectivo relatório em tela. O Presidente abriu a palavra para manifestações, tendo o Diretor Geral de Administração explicado, em síntese, a fase de transição em que se encontra esse novo contrato entre a UNICAMP e a Empresa RV Ímola Ltda, estando prevista pela DGA a atualização normativa e alguns procedimentos de fiscalização, uma vez que parte dos fluxos operacionais ainda estava estruturada segundo o modelo anteriormente adotado pela FUNCAMP. Resumiu que o sistema novo é bem diferente, pois antes a Fundação era responsável pela gestão da mão de obra (exceto CAISM e IQ) e agora a empresa cuida disso e de toda a logística para fornecimento nas unidades e na Área de Saúde, contando com centros logísticos e estruturas de armazenagem localizados em Guarulhos. Reconheceu que ainda estão enfrentando desafios operacionais nessa adaptação, com foco reforçado no Complexo Hospitalar, somado à grande rotatividade de pessoal da própria empresa terceirizada. Ressaltou ainda a importância do aprimoramento dos mecanismos de rastreabilidade dos materiais armazenados, especialmente daqueles sujeitos a controle específico, perecibilidade ou criticidade operacional. Também foram prestados esclarecimentos acerca das aquisições emergenciais realizadas durante o período de transição, destacando-se a necessidade de fortalecimento do planejamento das demandas e da coordenação entre os diversos atores envolvidos no processo. A expectativa é de que sejam aprimorados os fluxos de controle com uma atuação intensa dos servidores/fiscais locais, no papel dos antigos almoxarifados seccionais, em interface com o responsável da DGA, tendo este grupo um papel relevante com a equipe dos Suprimentos/DGA para assegurar a adequada gestão das compras e entregas de todo tipo de material no ritmo adequado, evitando transtorno às unidades usuárias. A DEA acompanhará a implementação e o aperfeiçoamento desse novo fluxo em conjunto com a DGA. Citou como exemplo de um dos aspectos evidenciados nesse novo modelo de contrato que foi a atualização dos estoques e da forma de armazenamento qualificado, antes com controle sustentado no conhecimento prático do funcionário da Funcamp e sem registros sistematizados por item/prateleira, o que fez subir o custo da gestão contratual segundo a metodologia por volumes dos itens estocados. O Representante da DEAS confirmou a dificuldade de fornecimento notada em alguns itens na Área de Saúde, sendo resolvido com aquisições emergenciais, entendendo que é uma fase de transição que exige bastante planejamento entre todos os participantes do processo. Não havendo outros comentários, o item foi aprovado por unanimidade. Sobre o ITEM 2 (Relatório do PAI nº. 04/2026 do PPA/LDO), a Contadora Maria Cecília Chinelato Bortoleto apresentou o documento, abordando as constatações e as recomendações em tela. O Presidente comentou o esforço que a Administração Superior tem tido para ajustar os planejamentos quadrienais do Plano Plurianual (PPA), com a execução anual da Proposta de Distribuição Orçamentária (PDO), que segue o aprovado pela Lei de Diretrizes Orçamentárias no ano anterior (LDO), buscando manter o adequado equilíbrio orçamentário e financeiro da universidade. Lembrou ainda a importância do tratamento dado aos grandes itens de investimento definidos pela COPEI para o PLANES da UNICAMP, este no contexto quinquenal, na medida em que são executados em prazos que superam a cronologia anual ou de uma gestão. Em seguida, o Diretor Adjunto de Recursos Humanos destacou a redação de trechos do relatório, em especial a parte ligada à constatação de número 09 no documento, indicando a necessidade de uma revisão textual. O Diretor de Economia e Planejamento concordou com o destaque feito e reforçou o trabalho desenvolvido pela AEPLAN, onde os dados da universidade são tratados e inseridos nas plataformas do PPA segundo a formatação do Estado definida entre suas grandes pastas (Secretarias da Fazenda, Saúde, Educação e de Ciência e Tecnologia), razão pela qual a autonomia da UNICAMP concentra-se principalmente na definição de estratégias internas de execução e monitoramento orçamentário. Diante de todo o trabalho reconhecido que a PRDU e AEPLAN desenvolvem cotidianamente na gestão orçamentária, seja interna ou perante os órgãos do Estado, após ampla discussão no plenário repassando em detalhes pelas nove constatações e recomendações citadas na versão do relatório, foi consenso a necessidade de ajustes pontuais em alguns trechos que poderiam gerar ambiguidade na interpretação como “ausências de ações ou de controles sistematizados/unificados” e possíveis “riscos estruturais”. Foi sugerida então uma redação substitutiva para a Constatação nº. 09, ficando: “Identificação de fatores internos e externos à universidade que trazem risco à sua sustentabilidade fiscal”. Com essa redação e ressalvados os ajustes textuais já indicados, o item foi aprovado por unanimidade. Sobre o ITEM 3 (Relatório do PAI nº. 02/2026 de Recursos Humanos) o Senhor Rafael Germano Menegazzo da Rocha apresentou as constatações e recomendações em tela. Durante os debates, foram abordados aspectos relacionados ao monitoramento gerencial integrado dos processos de gestão de pessoas, à padronização dos controles internos, à integração entre sistemas corporativos e à dependência de jornadas extraordinárias em determinadas áreas da universidade. Também foram discutidos temas relacionados à utilização de indicadores estratégicos de força de trabalho e ao monitoramento do abono de permanência como instrumento de gestão das previsões de vacâncias. Aberta a palavra, o Diretor Adjunto de Recursos Humanos destacou que seria interessante haver uma conversa prévia entre a Controladoria Geral e a DGRH antes de serem expostos os pontos deste relatório para aprovação no SCI, entendendo ser necessário um maior alinhamento entre as partes acerca dos temas abordados, propondo, nesse sentido, a retirada do item de pauta. Foi esclarecido a todos pela Secretaria o fluxo regular das pautas e do tratamento dado às informações e dados em todos os relatórios, onde estes são disponibilizados aos membros com antecedência de três dias da reunião, naturalmente cabendo destaque do órgão responsável na sessão para debate até a deliberação. A Controladoria Geral mantém canal de comunicação com os órgãos para esclarecimentos a partir das respostas obtidas pelos formulários temáticos, não havendo objeção à criação dessa nova etapa adicional de alinhamento, destinada ao reforço do entendimento entre as partes antes da elaboração do relatório final. A Procuradora de Universidade-Chefe e a Representante da DEA reforçaram que esse procedimento é comum com outras instâncias, como é o caso dos Auditores do TCESP que fazem reuniões pontuais com os órgãos auditados a partir da versão preliminar do balanço semestral ou anual para melhorar os entendimentos, eliminar ambiguidades ou evitar maiores questionamentos. Não havendo prejuízo quanto ao calendário ordinário do SCI, o Presidente colocou em votação a retirada de pauta do item, sendo esta acatada por unanimidade. Ficou consensuado que a Controladoria Geral passará a adotar essa sistemática de reunião com os órgãos após o tratamento das respostas dadas nos próximos relatórios. Passando ao Expediente, sobre o ITEM 1 foi esclarecido pela Secretaria, conforme abordado na explanação do Relatório PAI de Estoques na Ordem do Dia, de que seria oportuno ajustar para o início de 2027 o cronograma original antes previsto (maio/26) do próximo relatório especial da gestão dos Almoxarifados (DGA/DEA), permitindo tempo suficiente para uma avaliação mais consistente do novo contrato terceirizado no decorrer deste exercício. A proposta foi acolhida por todos. No tocante ao ITEM 2, a Contadora Renata apresentou o novo Painel de Indicadores implantado no website da Controladoria Geral, com foco na melhor navegabilidade, ampliação dos filtros de pesquisa e modernização do padrão visual. Durante a demonstração, destacou as funcionalidades voltadas ao acompanhamento das recomendações emitidas pela Controladoria Geral, dos apontamentos realizados por órgãos de controle e das ações de monitoramento em andamento por órgão e tema. Foi solicitado que os membros colaborem enviando sugestões para melhoria contínua. O Presidente agradeceu e parabenizou a iniciativa. No ITEM 3 de assuntos gerais, o Ouvidor comentou sobre a implementação em andamento de novos procedimentos exigidos em lei/decreto estadual relacionados ao fortalecimento da proteção aos denunciantes nos canais das ouvidorias públicas, com participação da Controladoria Geral do Estado (CGE) e incluindo as autarquias/universidades para aplicação. Em resumo, informou que são avanços na distinção para o tratamento rigoroso das manifestações entre as que forem identificadas, sigilosas ou anônimas e, em especial naquelas de natureza sigilosa, a competência dos ouvidores no tocante à triagem dos relatos e anexos com os devidos cuidados pessoais frente à LGPD e à LAI. Tal contexto demandou ajustes técnicos pontuais no sistema da UNICAMP a serem feitos via EDAT-CGU, segundo o cronograma de prioridades da equipe mantendo contato com o Ouvidor. Não havendo outras manifestações, o Presidente agradeceu a presença de todos os participantes e encerrou a sessão às doze horas e quinze minutos. --- Para constar, eu, Gilmar Dias da Silva, Assistente Técnico, lavrei a presente ata para ser submetida à aprovação do Sistema de Controle Interno. Campinas, 01 de junho de 2026.
image1.png
N

4.\’

UNICAMP

'I
\.




